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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 598/14-02

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que aüÍoliza a:

INTERESSADo: Evanildo da Silva Gomes.

ENDEREÇo pARÂ coRREspoNDôNcIA: Rua Taveira, Comunidade do Gama, n" 4.000,
Zona Rural, Guajará-AM.

CNPJ/CPF: 26.148.986/0001-35 INscRrÇÃoEsrrourt-: 05.383.916-1

Foxe: (92) 99167-3325 FAx:

REcrsrRo No IPAAM: 0507.0801 PRocEssoNe: '1784312022-16

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

LocllrzlçÃo DÀ ATTVTDADE: Rua Taveira, Comunidade do Gama, n" 4.000, Zona
Rural, nas coordenadas geográficas -07'17'45,30"S e -72"38'43,20'W, Guajará -AM.

FTNALTDÀDE: Autorizar a fabricação de móveis e artigos do mobiliário.

PorENCrAr. Polurnon/Drcuonoon: Pequeno . PoRTE: Pequeno

Pnlzo oe vuloADE DEsrA LrcElçl: 04 Axos.

Atencáo:

Esta liceoça é composta de 2l restriçõ$ c/ou cotrdições cotrstsntes no verso, cujo nâo
cumprimento/rtendimêtrto sojcitrrá e sue irvalideçlo e/ou a3 petralidrdcs previstas em normas.
Esta licelça nlo comprovs nem substitui o documeuto de propriedrde, de posse ou de domínio do
imóvel.
Esta liccnça deve permstrccer [a localizrçâo da 8tividade e expostr de formr yisível (frente e verso).
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICDNÇA - LAU N" 598/1+02

L O pedido de liceociamento e a respectiva concessào da mesm4 só terá validade quando publicada DiáÍio Oficial do

Estado, periódico regional local ou local de gande circulação, em meio eletrôíico de comunicâção ma[tido pelo IPAAM,
ou nos mulais das PrefeituÍas e C&naras Muricipais, conforme aí.24, da Lei n'.3.7E5 de 24 dejulho de 2012i

2. ldentiÍicar a Á,rea do empreendimento c{m plac4 conforme modelo IPAAM.
3. A solicilação da Íenovação da Licença Ambierltal deverá ser requerida Ílum prazo ÍniniÍiro de 120 di.s, antes do

vencimento, conforme aí.23, dÂ Lei n".3.?85 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas inforEações constantes no procalso n". 17843/2022-16.
5. Toda e qualquer modificação intÍoduzida no pÍojeto após a emissão da Licença implicaÍâ na sua automática invalidaçâo,

devetrdo s€r solicitada nova Licença, com ônus pam o interessado.
6. _ Esta Licença é válida apenas parâ a localüação, atividade e íimlidade çonstante na mesm4 devendo o interessado

requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispensa e íem substitui nenhum documeÍrto exigido pela Legislaçâo FedeÍal, Esladual e Municipal.
8. Cumprir com as medidas de midmizaçâo dos impactos descritos no Projeto de Implantaçào.
9. O aÍmazenameoto temporáÍio dos Íesiduos do empre€ídimento deverá seÍ realizâdo em local apropriado m áÍea"

conform€ Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simplilicado e aprovado pelo IPAAM, are

gue seja realizsda a destinaçeo dos mesmos.
10. E expressamente proibido o lançam€nto in natura por tempo indet€rminado e sua queima a céu úeÍto ou em recipientes,

instalâçõcs e equipamentos, não liçençiados para essa finalidade ou em desaçoÍdo com o projeto apÍovado.
I l. Adotü o sistema €letrônico de co!Íole de produtos Ílorestais (sisteúa DOF) para a entÍada e saida de maté.ia prima

florestal, ilclusive os reslduos industriais (exceto seÍÍagem), informaído ainda: a) a conveisào de produtos floresúis poÍ
meio do processamento indusrial ou processo semimecaíizado, respêitmdo os limites máximos de coeficiente de

Íendimento volurnétrico; b) a destinaÉo fi,lal para operações que resultao na saida do pÍoduto florestal do Íluxo de

controle, mediante a sua utiliza{âo ou aplicaçâo final. ou pela trarsformação em produto acabado paÍa efeito de

atualização contibiljunto ao Sistemâ DOF.
12. Qualquer pesso4 fisica ou juridica, qüe explore, indüstrialize, beneficie, utilize e consurna pmdutos e subpÍodutos

florestais está olrigado a comprovü a legalidade de sua origem (An. t0 da Lei 2.416/9ó) dÊvendo úanter em arquivo na

empresa o lomsn€io ôs produtos, DOF e Íespectivas Notâs Fiscais, além de manter a matéria prima organizada por tipo e
espécie, objetivando a rasreúilidade e conferência durante as op€rações de monitoramento e fiscalizaçào de forma a
permitiÍ o ra§tÍesinento da mâdeiÍa.

ll. O volume Ílsico dos produtos floreshis çoítabilizados no Pátio deve ser uma ÍepÍesentaçeo Íiel do saldo no sistema DOF,
devetrdo o usuáÍio realizaÍ o controle e manteÍ aoalizado os seus estoques diaÍiâmente, sendo a admitida variaçâo de ale

loo/o (&z poÍ certo) nas dimçnsões dss peças de madeira senada, desde que nào ultrapasse l0% (dez por ceoto) do
volume total efi estoque ou em ca!g4 estêmdo o usuário sujeito às sanções preüstas na legislaçeo ambientÂl em caso de

desconformidade cnÍe os saldos contabilizados e as qualtidades dos estoques fisiços existentes.

14. Eventuais diveÍgências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em traospone ou aÍmazenagem, incêndios,
intempéries e ouÍas, dçverào seÍ imediatamente informadas ao IPAAM que, mediarte análise do mérito, promoverá os

d€üdos ajustes adrninistrativos, sem prejuizo de eventuais sa.ções administrativas cabiveis, em caso de comprovada
conduta inegular poÍ paíe do usuário

15. MaÍter atuâlüadas diüiamente as tabelas de romaneio, apresentaldo-as aos órgãos arnbientais competentes drüzrnte as

vistorias técnicas e fisçalizações.
16. Deverão coruitar oo Íomatreio das toras, no minimo, pÍodúo, nome wlgar, espécie, espessur4 larguÍa, comprimento,

número de volume método
PÍoduto Nome vügar lrsDécle Esp. Lars. ComD. N' de vol. (mr)

17. Dev€ÍÂo, obrigatoriamente, ac,ompanhaÍ o transpone dos produtos e subpÍodutos o DOf, Nota Fiscal, e o romÍmeio pam

conferência p€lo d€stioatário, bem como de equipes de fiscalizaçâo. a
18. A etrtrada ou seida de m.téria pritna do empreendimento cujo transpone seja coDsiderado econômica ou logisticamente

inüável dev€rá ser devidame ejustiÍicada.
19. tndlcios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF c.nstatados por meio da aftiüise dos relatórios de

aüüdâdes, acompatrhameÍrto do sistema DOF, Ípnitoraoento remoto ou de vistoriaífiscalizaçâo podem acaÍeEr na

suspetrsão do pátio.
20. Confirnados os indicios de comercialização iregulaÍ de créditos oo sistema DOF seÍá pÍocedido a suspe.sâo e/ou

cúrcelrmeÍtto da Licâça de Operação.
21. O detentor e o responsável e o responsável técniao do empreendimento se sujeitem as sarções adminisúativas na medida

da culpabilidad€.
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